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Ap Cível/Reex Necessário Nº 1.0056.11.011721-7/001


<CABBCBADCABCCABCABBCDAAADABACDCAABDAADDADAAAD>
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO – APELAÇÃO CÍVEL – MANDADO DE SEGURANÇA – MUNICÍPIO DE BARBACENA – LEI MUNICIPAL Nº LEI MUNICIPAL Nº 3.064/1994 E POR ARRASTAMENTO DO DECRETO Nº 3.658/1995 E PORTARIAS Nº 5.106/1995 – EFEITOS CONCRETOS COM DESTINÁRIO CERTO – NOMEAÇÃO EM CARGO PÚBLICO DE PROVIMENTO EFETIVO: AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO – INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – VIOLAÇÃO DO ART. 37, CAPUT E INCISO II DA CF – SUSPENSÃO DO JULGAMENTO – RESERVA DE PLENÁRIO. 1. Lei municipal criada para beneficiar destinatários certos, com efeitos concretos, viola os princípios da legalidade e da impessoalidade. 2. Lei municipal que determina a nomeação de pessoas para cargos públicos de provimento efetivo sem a realização de concurso público, ofende o disposto no art. 37, caput e inciso II da Constituição Federal (CF), que determina a aprovação em concurso público. 3. Por se tratar de matéria de ordem pública, a inconstitucionalidade de lei deve ser argüida de ofício pelo judiciário. 4. Havendo no caso discussão específica da validade de lei municipal em face da CF deva ser afetado ao órgão competente – Órgão Especial do TJMG – o exame do tema constitucional para que, somente então, se verifique a compatibilidade da norma municipal com os ditames da CF.
Ap Cível/Reex Necessário Nº 1.0056.11.011721-7/001 - COMARCA DE Barbacena  - Remetente.: JD 3 V CV COMARCA BARBACENA - Apelante(s): MUNICÍPIO BARBACENA - Apelado(a)(s): SELMA MOREIRA BASTOS PEREIRA

A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em DECIDIR PELA SUSPENSÃO DO JULGAMENTO E PELA REMESSA DO TEMA PARA APRECIAÇÃO E DECISÃO PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO TJMG.
DES. OLIVEIRA FIRMO 

Relator.

Des. Oliveira Firmo (RELATOR)

V O T O

I – RELATÓRIO
Trata-se de REEXAME NECESSÁRIO e APELAÇÃO esta interposta pelo MUNICÍPIO DE BARBACENA da sentença (f. 101-106) prolatada nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA impetrado por SELMA MOREIRA BASTOS contra ato da Prefeita Municipal de Barbacena, que concedeu parcialmente a segurança, reconhecendo o direito da impetrante ao decênio referente ao período de 16.3.1995 a 16.3.2005, com a “ascensão funcional que lhe couber”. Sem custas e honorários. Sentença submetida a reexame necessário.
O apelante alega, em preliminar, ausência de interesse de agir, vez que não há qualquer requerimento administrativo de “Lúcia Maria”; e, “não há qualquer documento que comprove que a Autora procurou a Municipalidade administrativamente, e teve seu pedido negado”. No mérito, aduz em síntese, que está incorreta a fixação de juros e correção monetária. Pede o provimento da apelação, para que seja reformada a sentença, extinguindo o feito nos termos do art. 267, VI do CPC, por falta de interesse de agir. Ainda, requer a aplicação dos juros e correção monetária nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997 (f. 108-116).

Contrarrazões, pela manutenção da sentença (f. 137-139).

Ministério Público: não conhecimento da apelação, e, no mérito, pela confirmação da sentença, em reexame necessário (f. 156-162).

Preparo: parte isenta (art. 10, I, da Lei estadual no 14.939/2003).

É o relatório.

II – JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

II – a)

Vistos os pressupostos de admissibilidade, procedo ao REEXAME NECESSÁRIO.

II – b)

O MUNICÍPIO DE BARBACENA/MG equivocou-se quanto às razões de apelação apresentadas, vez que totalmente distintas do caso em exame. É que a causa posta em julgamento é um mandado de segurança impetrado por SELMA MOREIRA, cargo de oficial administrativo, pugnando por sua ascensão funcional ao nível B-34, com consequente aumento salarial. Nas razões apresentadas, trata-se de ação de cobrança proposta por Lúcia Maria, portanto outra pessoa, ocupante do cargo de professora, com pedido de alteração de índices de juros de mora e correção monetária fixadas na sentença.

Destarte, e por destoar completamente da lide, não conheço da APELAÇÃO.

III – DA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL Nº 3.064/1994 E POR ARRASTAMENTO DO DECRETO Nº 3.658/1995 E PORTARIAS NºS 5.106/1995 E 14.357/2012

III – a)

SELMA MOREIRA BASTOS PEREIRA impetrou o presente MANDADO DE SEGURANÇA alegando ter direito líquido e certo à progressão funcional ao nível B-34, que lhe foi negado administrativamente. Diz que, em 1991, quando ainda estava em trâmite o projeto de lei (PL) para adoção de regime jurídico único no MUNICÍPIO DE BARBACENA/MG, teve seu contrato de trabalho suspenso. E, com a publicação da lei, não teve seu emprego transformado em cargo ou função pública. Assim, para corrigir a “injustiça” feita, o Prefeito Municipal de Barbacena/MG encaminhou PL à Câmara Municipal “visando a transformação dos empregos públicos daqueles seis trabalhadores em cargos públicos”. O referido projeto foi aprovado “depois de comprovada naquela casa legislativa a perseguição política praticada contra esses funcionários, tal projeto se transformou na lei n.º 3.064/1994”. Voltou ao serviço público como servidora efetiva, ocupante do cargo de oficial de administração nível A-30, em 16.3.1995.

Da documentação juntada pela impetrante, tem-se que ela prestou trabalho junto ao MUNICÍPIO DE BARBACENA/MG no período de 1.8.1989 a 5.9.1991, exercendo as funções de “Professora/Monitoria de Macramê” (f. 29)

Não há, porém, nos autos comprovação da alegada “suspensão” de seu contrato de trabalho; da cópia de sua carteira de trabalho (CTPS), tem-se que houve a “saída” – e, portanto, extinção do contrato – em 5.9.1991 (f. 29). A despeito disso, em 8.6.1994, Toninho Andrada, à época Prefeito Municipal de Barbacena/MG, enviou a “Mensagem nº 58/94 – GPB” à Câmara Municipal encaminhando PL “destinado a reparar uma injustiça que, inadvertidamente, se cometeu quando da transformação dos empregos públicos existentes na Prefeitura, antes da edição do Regime Jurídico Único, em cargos ou funções públicas estatutárias” (f. 33-32).

Partindo da premissa de que o contrato de trabalho de 6 (seis) servidores estava suspenso “para prestarem serviços específicos através de Contrato de Direito Público”, enviou o PL para posterior nomeação em cargos públicos de provimento efetivo, criados especialmente para os referidos servidores, identificando inequivocamente os apaniguados por seus nomes na “mensagem”.

O PL foi aprovado, e, assim, publicada a Lei municipal nº 3.064/1994, dispondo:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir nas listas de servidores que tiveram seus empregos transformados em cargos e/ou funções públicas, em decorrência da instituição do Regime Jurídico Único, listas essas aprovadas pelo Decreto nº 3.035, de 27 de janeiro de 1992, seis servidores que, às vésperas da instituição do Regime Jurídico Único, feita pela Lei nº 2.696, d e13 de dezembro de 1991, tiveram seus contratos de trabalho suspensos para prestarem serviços específicos através de contrato de direito público.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se somente àqueles que, antes da edição da Lei nº 2.969, d e1991, possuíam efetivamente emprego público na Prefeitura Municipal de Barbacena, possuíam contrato de trabalho e, inclusive tinham Carteira de Trabalho assinada pela Prefeitura e que, apenas tiveram seus contratos de trabalho suspensos a partir de 05 de setembro de 1991, por determinações verbais do Secretário de Administração do Município, conforme memorando de 04 de setembro de 1991, do Serviço de Unidades Escolares.

Art. 2º Para a transformação dos seis empregos públicos de que trata esta lei, em cargos e/ou funções públicas no novo quadro resultante do Regime Jurídico Único, fica o Prefeito Municipal autorizado a, por decreto, abrir as vagas e/ou criar os cargos que se fizerem necessários. (f. 30)

Diante da autorização dada pela referida lei, o Prefeito Municipal editou o Decreto nº 3.658/1995, criando os 6 (seis) cargos, para os 6 (seis) servidores elencados na Mensagem nº 58/94-PGB – 1 (um) cargo de zelador; 2 (dois) cargos de oficial de administração; 1 (um) cargo de psicólogo; 1 (um) cargo de recepcionista; e, 1 (um) cargo de auxiliar de biblioteca (f. 50).

De acordo com o art. 2º do referido decreto, “os cargos criados no artigo anterior serão preenchidos, exclusivamente, com a nomeação dos servidores de que trata a Lei nº 3.064, de 08 de julho de 1994” (f. 50).

E, pela Portaria nº 5.106/1995, os 6 (seis) servidores “injustiçados” foram finalmente nomeados para os 6 (seis) cargos criados especial e exclusivamente para eles. É a caridade da desfaçatez!

III – b)

Nos termos do art. 37 da Constituição Federal (CF) a Administração Pública deve obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, e, dentre outros princípios, o do preenchimento de cargos ou empregos públicos após aprovação de candidato em concurso público. Dispõe, no que interessa:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;   

A Lei municipal nº 3.064/1994, além de ferir os princípios da impessoalidade e da legalidade ao criar lei de efeito concreto, com destinatários certos, devidamente identificados por seus nomes, ofendeu a Constituição, que determina o preenchimento de cargo público, de provimento efetivo, apenas por aprovados em concurso público. Nem mesmo foi observada a identidade entre as funções anteriormente exercidas com o cargo criado. Isso porque a impetrante foi contratada para desempenhar as funções de “Professora/Monitoria de Macramê”, mas foi nomeada para o cargo de oficial da administração (f. 31).

A dita “suspensão” do contrato de trabalho foi a cessação dele, com baixa na CTPS. A interpretação dada pelo então Prefeito Municipal à dita “suspensão” do contrato, no sentido de interromper temporariamente, não restou em nenhum momento comprovada. Aliás, e conforme cópia da CTPS, foi dada a “saída” do empregado do serviço público.

Lado outro, mesmo que houvesse a dita suspensão dos contratos de trabalho, a investidura em cargo público, após a CF de 1988, somente se dá mediante aprovação em concurso público.

Não se descura que restou garantido àqueles servidores públicos que estivessem em exercício na data da promulgação da CF há pelo menos 5 (cinco) anos continuados, a estabilidade (e não efetividade!) no serviço público. Para o fim de “efetividade”, deveriam se submeter ao concurso público.(
)
Mas este não é o caso de nenhum dos 6 (seis) servidores contemplados pela malfadada lei. É que tiveram as CTPS assinadas somente após a CF, nos anos de 1989 e 1990 (f. 32).

Também, não se verifica qualquer “injustiça” praticada pela Lei municipal nº 2.696/1991, que instituiu o regime jurídico único no MUNICÍPIO DE BARBACENA/MG, porquanto observou os preceitos constitucionais, ao transformar em cargo público, os empregos daqueles servidores amparados pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Os demais teriam os seus empregos transformados em função pública – e não cargo público! – sendo “efetivados” em cargo público, somente quando da aprovação em concurso público (art. 4º, 5º e 6º da Lei municipal nº 2.696/1991 – f. 51-52).

A injustiça, se existente, foi praticada contra os princípios da moralidade, da legalidade, da impessoalidade e da isonomia quando já vigente a nova ordem constitucional. O favorecimento imoral a alguns poucos – no caso, 6 (seis) cidadãos beneficiários devidamente identificados –, num conluio acintoso, ferem a CF, que prescreve a aprovação em concurso público para ocupação de cargo público de provimento efetivo.

III – c)

Verifica-se que tal situação de ilegalidade, em total ofensa à CF foi detectada pela Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos em 2010, que questionou a “admissão de 57 (cinquenta e sete) servidores no quadro de servidores públicos efetivos do município, alguns deles, sem prévia aprovação em concurso”. Submetida a questão à Procuradoria do Município foi emitido parecer no seguinte sentido:

Destarte, conclui-se que o ato municipal em questão é induvidosamente ilegal, no entanto o transcurso do referido prazo decadencial consolidou uma singular situação fática que produziu conseqüências jurídicas inarredáveis, a impor a prevalência do Princípio da Segurança Jurídica sobre outro valor também em ponderação, a legalidade (f. 25).
Ora, atos nulos não podem ser convalidados com o transcurso do tempo; eles são insanáveis desde a origem. Além, o princípio da segurança jurídica não se presta a validar atos nulos (e de refinada imoralidade), que afrontam diretamente comando constitucional. Nesses casos, a nulidade há de ser reconhecida e declarada pelo Judiciário.

Assim o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), em julgado recente, exarado na ação direta de inconstitucionalidade (ADI) nº 4876/DF, de relatoria do Ministro Dias Tofalli, que declarou inconstitucional lei estadual que concedeu titularidade de cargo público de caráter efetivo a servidores que ingressaram no serviço público sem concurso. Pela clareza da ementa do referido julgado, peço vênia para transcrevê-la.

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 7º da Lei Complementar nº 100/2007 do Estado de Minas Gerais. Norma que tornou titulares de cargos efetivos servidores que ingressaram na administração pública sem concurso público, englobando servidores admitidos antes e depois da Constituição de 1988. Ofensa ao art. 37, inciso II, da Constituição Federal, e ao art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Modulação dos efeitos. Procedência parcial. 1. Desde a Constituição de 1988, por força do seu art. 37, inciso II, a investidura em cargo ou emprego público depende da prévia aprovação em concurso público. As exceções a essa regra estão taxativamente previstas na Constituição. Tratando-se, no entanto, de cargo efetivo, a aprovação em concurso público se impõe. 2. O art. 19 do Atos das Disposições Constitucionais Transitórias tornou estáveis os servidores que estavam em exercício há pelo menos cinco anos na data da promulgação da Constituição de 1988. A estabilidade conferida por essa norma não implica a chamada efetividade, que depende de concurso público, nem com ela se confunde. Tal dispositivo é de observância obrigatória pelos estados. Precedentes: ADI nº 289/CE, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ de 16/3/07; RE nº 199.293/SP, Relator o Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ de 6/8/04; ADI nº 243/RN-MC, Relator o Ministro Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 24/8/01; RE nº 167635/PA, Relator o Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, DJ de 7/2/97. 3. Com exceção do inciso III (que faz referência a servidores submetidos a concurso público), os demais incisos do art. 7º da Lei Complementar nº 100, de 2007, do Estado de Minas Gerais tornaram titulares de cargo efetivo servidores que ingressaram na Administração Pública com evidente burla ao princípio do concurso público (art. 37, II, CF/88). 4. Modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/99, para, i) em relação aos cargos para os quais não haja concurso público em andamento ou com prazo de validade em curso, dar efeitos prospectivos à decisão, de modo a somente produzir efeitos a partir de doze meses, contados da data da publicação da ata de julgamento, tempo hábil para a realização de concurso público, a nomeação e a posse de novos servidores, evitando-se, assim, prejuízo à prestação de serviços públicos essenciais à população; ii) quanto aos cargos para os quais exista concurso em andamento ou dentro do prazo de validade, a decisão deve surtir efeitos imediatamente. Ficam, ainda, ressalvados dos efeitos da decisão (a) aqueles que já estejam aposentados e aqueles servidores que, até a data de publicação da ata deste julgamento, tenham preenchido os requisitos para a aposentadoria, exclusivamente para efeitos de aposentadoria, o que não implica efetivação nos cargos ou convalidação da lei inconstitucional para esses servidores, uma vez que a sua permanência no cargo deve, necessariamente, observar os prazos de modulação acima; (b) os que foram nomeados em virtude de aprovação em concurso público, imprescindivelmente, no cargo para o qual foram aprovados; e (c) a estabilidade adquirida pelos servidores que cumpriram os requisitos previstos no art. 19 do ADCT da Constituição Federal. 5. Ação direta julgada parcialmente procedente. (STF – ADI 4876/DF – Tribunal Pleno – Rel. Min. Dias Toffoli – j. 26.3.2014 – pub. 1.7.2014) – negrejei.

Diante disso, e, por se tratar de questão de ordem pública, suscito, de ofício, para reconhecer, a inconstitucionalidade da Lei municipal nº 3.064/1994 e, por arrastamento do Decreto nº 3.658/1995 e da Portaria nº 5.106/1995, todos do MUNICÍPIO DE BARBACENA/MG, por ofensa explícita e despudorada ao art. 37, caput e inciso II da CF.

III – d)

E em assim sendo, para dar cumprimento fiel à legalidade aplicável à espécie, sou pela suspensão deste julgamento e pela remessa do tema para apreciação e decisão pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça do estado de Minas Gerais (TJMG), para que, somente então, se verifique a compatibilidade da norma municipal com os ditames da CF, concluindo-se, alfim, este julgamento.

É o voto.

Des. Washington Ferreira (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Belizário de Lacerda - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "DECIDIRAM PELA SUSPENSÃO DO JULGAMENTO E PELA REMESSA DO TEMA PARA APRECIAÇÃO E DECISÃO PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO TJMG"






� - Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.


§1º - O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado como título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da lei.


§2º - O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os fins do "caput" deste artigo, exceto se se tratar de servidor.


§3º - O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, nos termos da lei.
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